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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : O CARDOSO & CIA LTDA
ADVOGADO : GUILHERME BENJAMIN SILVA - PE036049
AGRAVADO : MUNICIPIO DO RECIFE
ADVOGADO : FILIPE LEITE CHAVES - PE001032
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REFORMA DA 
DECISÃO AGRAVADA, POR MAIORIA. TÉCNICA DE JULGAMENTO 
AMPLIADO. POSSIBILIDADE DESDE QUE A DECISÃO AGRAVADA TENHA 
JULGAMENTO PARCIALMENTE O MÉRITO. MULTA.  ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno. 
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual se 
admite a técnica do julgamento ampliado, em agravo de instrumento, prevista no art. 
942, § 3º, II, do NCPC, quando houver reforma da decisão agravada, por maioria de 
votos, que tenha julgado parcialmente o mérito.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.    

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 25 de setembro de 2023.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REFORMA DA 
DECISÃO AGRAVADA, POR MAIORIA. TÉCNICA DE JULGAMENTO 
AMPLIADO. POSSIBILIDADE DESDE QUE A DECISÃO AGRAVADA TENHA 
JULGAMENTO PARCIALMENTE O MÉRITO. MULTA.  ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno. 
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual se 
admite a técnica do julgamento ampliado, em agravo de instrumento, prevista no art. 
942, § 3º, II, do NCPC, quando houver reforma da decisão agravada, por maioria de 
votos, que tenha julgado parcialmente o mérito.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.    
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por O CARDOSO & CIA LTDA, contra 
a decisão monocrática de minha lavra que conheceu e negou provimento ao Recurso 
Especial.

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 563/564e): 
 

Ora, a decisão monocrática empregou entendimento genérico e não se 
ateve as peculiaridades do caso concreto, simplesmente negando a 
existência de omissão e a inexistência de questão essencial ao deslinde da 
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causa, sem demonstrar por qual motivo a alegação da “existência de prova 
documental na Execução Fiscal capaz de demonstrar as características 
físicas do imóvel” foi supostamente analisada pelo Tribunal de Justiça de 
Pernambuco de modo satisfatório e com clareza entre sua proposição.
[...]
É indene de dúvidas que o STJ vem reiteradamente decidindo que o art. 
942, § 3º, II do CPC de 2015 acerca da técnica de julgamento ampliado em 
sede de Agravo de Instrumento só se aplica ao PROCESSO DE 
CONHECIMENTO, tendo em vista a sua estreita relação com o “julgamento 
antecipado de mérito” elencado no art. 356 do CPC de 2015, o que exclui a 
aplicação em sede de Processo de Execução, aí incluído a Execução Fiscal.

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 598/606e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à agravante.
A parte recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, 

não sanada no julgamento dos embargos de declaração.
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
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capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
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11041181/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos 
EDcl no REsp 1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

No mais, a Corte de origem compreendeu que (fl. 269e):
 
Por fim, com relação à técnica ampliada de julgamento prevista no art. 942 
CPC/2015, não há que falar em nulidade do aresto prolatado.
Deveras, iniciado o julgamento do Agravo de Instrumento no âmbito da 
composição originária da 2a Câmara de Direito Público, constatou-se 
votação por maioria (dois votos a um) no sentido de extinguir a execução 
fiscal, com resolução de mérito (pelo reconhecimento da prescrição de 
todos os períodos fiscais).
Havia, portanto, nesse cenário, decisão acerca da totalidade do mérito da 
causa originária (embora em sede de agravo de instrumento, em razão do 
caráter interlocutório da decisão que rejeita exceção de pré-executividade).
Assim, em termos teleológicos e funcionais, a decisão majoritária 
conducente à própria extinção do processo com resolução de mérito - 
embora em sede de agravo de instrumento - já só por si demandaria a 
aplicação do art. 942, caput.
Ademais disso, bem é de ver que, de acordo com o art. 942, § 3o, II, 
também enseja a ampliação da composição de julgamento em sede de 
agravo de instrumento, quando houver reforma de decisão que julgar 
parcialmente o mérito.
Ora, se é de rigor a ampliação do colegiado quando se está a julgar 
parcialmente o mérito da causa subjacente, com muito mais razão essa 
técnica de julgamento há de ser aplicada quando a decisão majoritária 
implicar na reforma da decisão recorrida, com o julgamento da integralidade 
do mérito da lide.
 
Tal compreensão está ,em sintonia com orientação firmada por esta Corte 

segundo a qual a técnica de ampliação do colegiado, prevista no art. 942 do Código de 
Processo Civil, se aplica para a hipótese de agravo de instrumento, quando houver 
reforma da decisão que julgou parcialmente o mérito." (REsp n. 1.994.636/RJ, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 2/6/2022.)

Na mesma linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONTRA DECISÃO QUE RECONHECE A LEGITIMIDADE DA CREDORA 
PARA AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO. RECURSO JULGADO POR 
MAIORIA. APLICAÇÃO INCORRETA DA TÉCNICA DE JULGAMENTO 
AMPLIADO. ART. 942, § 3º, II, DO NCPC. NECESSIDADE DE 
ANULAÇÃO DOS VOTOS PROFERIDOS EM SEDE DE JULGAMENTO 
AMPLIADO PARA FAZER PREVALECER O QUE FICOU DECIDIDO, POR 
MAIORIA DE VOTOS, PELO RELATOR, PRIMEIRO E SEGUNDO 
VOGAIS (NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO). 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. 
PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
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decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Os embargos de declaração constituem recurso de estritos limites 
processuais e destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar 
contradição eventualmente existentes no julgado combatido, bem como 
corrigir erro material.
3. Não se reconhece a violação do art. 1.022 do NCPC quando há o exame, 
de forma fundamentada, de todas as questões submetidas à apreciação 
judicial na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em 
sentido contrário à pretensão da parte.
4. Repita-se que somente se admite a técnica do julgamento ampliado, em 
agravo de instrumento, prevista no art. 942, § 3º, II, do NCPC, quando 
houver o provimento do recurso por maioria de votos e desde que a decisão 
agravada tenha julgado parcialmente o mérito.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp n. 1.960.580/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 17/2/2022.)
 
 
Nos julgados colacionados, discutiu-se a técnica de julgamento ampliado em 

agravo de instrumento em execução e cumprimento de sentença; no presente feito o 
recurso foi interposto contra decisão que examinou exceção de pré-executividade.

Para comprovação de dissenso pretoriano, impõe-se que os julgados 
confrontados tenham examinado matéria fático/jurídica idêntica, a partir da 
interpretação da mesma legislação federal, dando-lhes, contudo, soluções distintas.

Nesse cenário, impõe-se a manutenção da Súmula n. 83/STJ que se aplica 
tanto aos recursos especiais interpostos pela alínea a quanto pela c do permissivo 
constitucional, consoante entendimento consolidado neste Superior Tribunal.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha: 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
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não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO
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ADVOGADO : GUILHERME BENJAMIN SILVA - PE036049
RECORRIDO : MUNICIPIO DO RECIFE
PROCURADOR : FILIPE LEITE CHAVES - PE001032

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO
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ADVOGADO : GUILHERME BENJAMIN SILVA - PE036049
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 26 de setembro de 2023
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